PARECER Nº 1803, DE 2017
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 280, DE 2016


De autoria do Deputado Roberto Engler, o projeto em epígrafe tem por objetivo instituir a Campanha “Maio Amarelo na Escola” no âmbito do Estado.


A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.


Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 4º, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Educação e Cultura emitir parecer quanto ao mérito do projeto em exame.


Ao fazê-lo, verificamos que a presente propositura tem por intuito a realização da referida campanha nas escolas públicas estaduais, durante o mês de maio, a fim de promover ações educativas e preventivas que concorram para o aumento da segurança no trânsito. 


Sobretudo nas grandes cidades, como a Capital paulista, carros, ônibus, vans, motocicletas, bicicletas e pedestres dividem um mesmo espaço de circulação e a vida torna-se a parte mais frágil nessa tumultuada relação entre veículos e pessoas. 


Segundo dados da Secretaria de Segurança Pública, entre janeiro e agosto deste ano, foram registrados 2.361 homicídios culposos e 66.793 lesões corporais culposos derivados de acidentes de trânsito no Estado. São números assustadores, comprovando que imperícia, negligência e imprudência ao volante são capazes de causar milhares de vítimas anualmente. 


Conforme informações do site http://maioamarelo.com/o-movimento/#more-4, “o Movimento Maio Amarelo nasce com uma só proposta: chamar a atenção da sociedade para o alto índice de mortes e feridos no trânsito em todo o mundo. O objetivo do movimento é uma ação coordenada entre o Poder Público e a sociedade civil. A intenção é colocar em pauta o tema segurança viária e mobilizar toda a sociedade, envolvendo os mais diversos segmentos: órgãos de governos, empresas, entidades de classe, associações, federações e sociedade civil organizada para, fugindo das falácias cotidianas e costumeiras, efetivamente discutir o tema, engajar-se em ações e propagar o conhecimento, abordando toda a amplitude que a questão do trânsito exige, nas mais diferentes esferas.”


Além de uma estrutura viária adequada, que contemple o devido fluxo dos meios de transportes e priorize a segurança dos pedestres, a educação, a atenção e o respeito às regras de trânsito mostram-se fundamentais para a redução de acidentes nesse âmbito e, consequentemente, de vítimas.


Nesse sentido, o Poder Público deve favorecer iniciativas, como a apresentada neste projeto, relacionadas à educação no trânsito, a fim de informar e conscientizar jovens pedestres e futuros condutores sobre a importância de se conhecer e obedecer às normas a ele pertinentes, contribuindo para a construção de um trânsito mais seguro, responsável e menos violento.


Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação de Projeto de Lei nº 280, de 2016.
a) Welson Gasparini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  6/12/2016.

a) Rita Passos – Presidente

Rita Passos – Rodrigo Moraes – Cezinha de Madureira – Adilson Rossi – Carlos Giannazi – Gilmaci Santos – Leci Brandão – Welson Gasparini 
